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APRESENTAÇÃO  

 
Desde 1987 a dengue (DENV) está presente em Pernambuco com o surgimento dos 

primeiros casos que foram importados de outros estados. Desde então, o estado tem vivido 

situações de epidemia em vários municípios, destacando-se os anos de 1997, 1998, 2002, 2015 

e 2016. Em 2015, o cenário epidemiológico de Pernambuco apresentou-se mais complexo 

devido à circulação de mais dois arbovírus: Chikungunya e Zika, além dos quatro sorotipos da 

dengue. Esse panorama, aliado à existência da população susceptível e ao fato de grande parte 

dos municípios apresentarem condicionantes para a manutenção dos criadouros do Aedes 

aegypti (condição climática, intermitência e/ou falta de água, saneamento precário das 

cidades, acúmulo de lixo nas ruas), favorecem a ocorrência de epidemias. Além disso, outros 

arbovírus vêm se propagando no Brasil nos últimos três anos, tais como Febre Amarela 

Silvestre e, mais recentemente, Febre do Nilo Ocidental, o que demanda o desencadeamento 

de ações de vigilância, embora até o momento nenhum caso tenha sido registrado em 

Pernambuco. Desta forma, o enfrentamento das arboviroses constitui um desafio para a saúde 

pública uma vez que demanda um conjunto de intervenções integradas e sistemáticas.  

Uma importante estratégia para guiar as ações estaduais para controlar as arboviroses 

no Estado de Pernambuco é o Plano Estadual de Contingência das Arboviroses.  

O envolvimento intersetorial e interinstitucional, o comprometimento da população, a 

continuidade das ações de controle do vetor realizadas na rotina e o adequado manejo clínico 

dos casos, devem garantir a efetividade da estratégia e a consequente redução na 

morbimortalidade das arboviroses. Destaca-se ainda nesse processo, o conhecimento popular 

e a participação social decorrente desse saber como base para a formulação conceitual e das 

ações de vigilância e promoção da saúde. 

Considerando a necessidade de detalhar e sistematizar a estratégia adotada pela 

Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE), este documento traz o perfil 

epidemiológico e entomológico das arboviroses em Pernambuco; a organização e capacidade 

instalada da rede de atenção à saúde para atendimento desses casos; e por fim, um plano de 

ação, com atividades que serão desencadeadas ou intensificadas para o enfrentamento dessas 

doençasem caso de epidemia. 

 

Equipe GVAZ/DGVAST/SES-PE 



 

1 INTRODUÇÃO 

 
As arboviroses urbanas (dengue, chikungunya e zika) são doenças infecciosas, 

transmitidas pelo vetor Aedes aegypti e se constituem como um dos principais problemas de 

saúde pública brasileiros, tendo em vista a magnitude desses agravos em escala global. No 

Brasil, o período sazonal das arboviroses coincide com períodos chuvosos e de elevadas 

temperaturas, com padrão epidemiológico variável ao longo dos anos, caracterizado por 

transmissão endêmica/epidêmica, tendo como fatores importantes a circulação simultânea 

dos quatro sorotipos do vírus Dengue (DENV-1, DENV-2, DENV-3, DENV-4), vírus 

Chikungunya e vírus Zika, e a ampla dispersão do vetor. 

Em paralelo, a situação epidemiológica da febre amarela no Brasil exige uma 

vigilância sensível de casos, visando identificar oportunamente quaisquer suspeitas de 

eventos, sobretudo as que indiquem o risco de urbanização (assentada no risco de 

transmissão por Ae. aegypti). Assim, é obrigatória a notificação de todo caso suspeito em até 

24 horas, além da investigação criteriosa visando verificar o padrão de transmissão silvestre 

que se mantém há anos; e/ou se há indícios de transmissão urbana. (BRASIL, 2022) 

A vigilância de epizootias de primatas não humanos (macacos) é um eixo do 

programa de vigilância da febre amarela que visa à detecção precoce da circulação viral, 

além de ser útil na delimitação das áreas de transmissão, orientando locais com populações 

sob risco e mapeando áreas para intensificação das ações de vigilância, prevenção e controle 

(BRASIL, 2017). A notificação da morte de macacos compõe a Lista Nacional de Notificação 

Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, unificada pela Portaria de 

Consolidação n.º 4, de 28 de setembro de 2017 e, assim ela deve ser notificada e servir como 

evento de alerta do risco de transmissão silvestre de febre amarela. 

Considerando-se que a transmissão no Brasil historicamente predomina no ciclo 

silvestre, a vigilância entomológica é ferramenta complementar da vigilância da febre 

amarela, cujo objetivo é conhecer as principais espécies de mosquitos envolvidos na 

transmissão e contribuir para determinar a causa de casos humanos, epizootias em primatas 

não humanos e surtos suspeitos de febre amarela (BRASIL, 2022). 

Outra arbovirose com evidência de transmissão entre animais é a Febre do Nilo 

Ocidental (VNO). No Brasil, a detecção do primeiro caso humano de encefalite pela doença 

foi em 2014 (VIEIRA, 2015), o registro de epizootias de equídeos com isolamento do VNO no 



 

Espírito Santo, em 2018 (MARTINS et al., 2019) e 2019, e, mais recentemente, no Ceará, em 

2019. Ressalta-se que a vigilância epidemiológica deve basear-se na investigação oportuna 

de epizootias de aves silvestres e equídeos com manifestações neurológicas, além de casos 

humanos de encefalite, meningite, paralisia flácida aguda e outras doenças virais do Sistema 

Nervoso Central (SNC) de etiologia desconhecida, incluindo as arboviroses. 

 

2 CENÁRIO EPIDEMIOLÓGICO DAS ARBOVIROSES NO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
Ao analisar os casos prováveis de Dengue em Pernambuco no período de 2017 a 

2022, evidencia-se variação cíclica da ocorrência desse agravo (Gráfico 1). Os dados apontam 

crescimento na incidência entre os anos de 2017 e 2019; 2020 e 2021. Com situação 

epidêmica nos anos de 2019, 2020 e 2021 e declínio em 2022. Vale ressaltar que mesmo 

diante da pandemia da COVID-19, a magnitude da incidência da dengue permaneceu em 

níveis altos, acima do limiar máximo, em 3 anos da série. Isso pode está associado a diversos 

fatores, tais como: dispersão do vetor, co-circulação viral e número de indivíduos suscetíveis, 

clima tropical e favorável a proliferação do vetor, precárias condiçoes de saneamento e 

desorganização do processo de urbanização. 

 
Gráfico 1. Casos prováveis de Dengue. Pernambuco, 2017– 2022* 

 
*Dados até a 52ª Semana Epidemiológica, extraído em 07/03/2023, sujeitos a alterações. Fonte: 
Sinan online,GVAZ/DGVAST/SES-PE, 2022 

 
Fonte: SINAN Online – SES/SEVSAP - PE. 
Nota: *Dados referentes até a SE 52 /2022, sujeitos a alterações 
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2022), observa-se elevação na incidência entre os anos de 2018, 2019 e 2021. 

Gráfico 2. Casos prováveis de Zika. Pernambuco, 2017 – 2022 * 

 
*Dados até a 52ª Semana Epidemiológica, extraído em 07/03/2023, sujeitos a alterações. Fonte: 
Sinan online,GVAZ/DGVAST/SES-PE, 2022 

 
Fonte: SINAN Online – SES/SEVSAP - PE. 
Nota: *Dados referentes até a SE 52 /2022, sujeitos a alterações 

 

 

Quanto a avaliação dos casos prováveis de Chikungunya, entre os anos de 2017 a 

2022, no estado de Pernambuco, nota-se picos epidêmicos em 2020 a 2022, (Gráfico 3). 

 

Gráfico 3. Casos prováveis de Chikungunya.Pernambuco, 2017 – 2022* 
 

 
*Dados até a 52ª Semana Epidemiológica, extraído em 07/03/2023, sujeitos a alterações. Fonte: 
Sinan online,GVAZ/DGVAST/SES-PE, 2022 

Fonte: SINAN Online – SES/SEVSAP - PE. 
Nota: *Dados referentes até a SE 52 /2022, sujeitos a alterações
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3 CONFORMAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO E REDE DE SERVIÇOS 

DE SAÚDE 

 
O estado de Pernambuco está localizado na Região Nordeste do Brasil e possui 

extensão territorial de 98.146,32 km², com 184 municípios e o Distrito Estadual de Fernando de 

Noronha. Apresenta população de 9.058.931 habitantes (IBGE, 2023). Seus limites territoriais 

ao Norte são os estados da Paraíba e do Ceará, ao Leste o Oceano Atântico, ao Oeste o Piauí, 

ao Sul os estados de Alagoas e a Bahia. 

 

3.1 Regiões de Saúde 

 

Divide-se em 12 Regiões de Saúde distribuídas por quatro Macrorregiões no Estado 

(Figura 1). As regiões de saúde são formadas geograficamente de municípios limítrofes com 

identidade cultural, econômica e socialmente semelhantes, compartilhando redes de 

comunicação e de transporte. Esta divisão possibilita integrar a organização, o planejamento e 

a execução de ações e serviços de saúde.  

As Macrorregiões de Saúde são organizações territoriais compostas por Regiões de 

Saúde com o objetivo de ofertar ações e serviços de saúde de média e alta complexidade, cujos 

procedimentos ou ações requerem maior tecnologia e perpassam a capacidade de apenas uma 

região. 

 
Figura 1.  Distribuição espacial segundo Macrorregião e Região de Saúde em Pernambuco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: GIS/DGIE/SECG-SES/PE05/01/2021 



 

Os resultados mais recentes do Censo Populacional do IBGE (2023) mostraram uma 

aceleração do envelhecimento da população brasileira, ao mesmo tempo que o crescimento de 

seu número de habitantes ocorreu de forma bem menor que a esperada. Enquanto as 

projeções do IBGE estimavam uma população de 9.674.784 pernambucanos e pernambucanas 

para o ano de 2021, o Censo trouxe uma população de 9.058.931 pessoas no estado. 

A tendência de crescimento da população de idosos ficou evidente. Conforme a Tabela 

14,7% da população tinha 60 anos ou mais (somadas as faixas de 60 a 69 anos, 70 a 79 anos e 

80 anos e mais). Para se ter ideia do avanço, no Censo anterior, realizado em 2010, 10,7% dos 

pernambucanos e pernambucanas estavam neste grupo. O índice de envelhecimento para o 

ano de 2022 (IBGE, 2023) foi aferido em 48,74, isto significa que, para cada grupo de crianças 

de 0 a 14 anos, existem 48,74 pessoas com 65 anos e mais. 

De acordo com a Tabela 1, também é possível observar a tendência a feminização à 

medida em que as faixas etárias avançam. Até os 19 anos de idade, é possível observar que 

existem mais homens que mulheres na população. Este número começa a dar mais 

participação às mulheres a partir dos 20 anos. Desta forma, considerando as faixas de 60 a 69 

anos, 70 a 79 anos e 80 anos e mais, a proporção de mulheres é de 55,9%, 58% e 62,9%, 

respectivamente. Ainda de acordo com o último Censo (IBGE, 2023), a razão de sexo, isto é, o 

número de homens para cada 100 mulheres, é de 91,21. 

Tabela 1 - População Residente Pernambuco por Faixa Etária e Sexo, 2022.  

 
Homens % Mulheres % Total % 

0 a 4 anos 300904 50,7 292307 49,3 593211 6,5 

5 a 9 anos 329093 51,0 315976 49,0 645069 7,1 

10 a 14 anos 335707 51,1 320692 48,9 656399 7,2 

15 a 19 anos 348046 50,8 337524 49,2 685570 7,6 

20 a 29 anos 685962 49,2 707699 50,8 1393661 15,4 

30 a 39 anos 660992 47,4 660992 47,4 1395368 15,4 

40 a 49 anos 619736 47,1 619736 47,1 1314913 14,5 

50 a 59 anos 475880 45,6 566701 54,4 1042581 11,5 

60 a 69 anos 319823 44,1 319823 44,1 724940 8,0 

70 a 79 anos 171633 42,0 237224 58,0 408857 4,5 

80 anos e mais 73544 37,1 124818 62,9 198362 2,2 

Total 4321320 
 

4503492 
 

9058931 
  

Fonte:Censo Populacional do IBGE 2022 (2023).  

 

 
  



 

 

4 OBJETIVOS 

 
 

4.1 GERAL 

 
Orientar as ações de vigilância e a resposta a serem realizadas por todos os entes que 

compõem a Secretaria Estadual de Saúde para prevenção e controle das arboviroses no 

estado de Pernambuco. 

 
4.2 ESPECÍFICOS 

● Fortalecer as ações da Vigilância em Saúde na identificação de cenários 

endêmicos/epidêmicos;  

● Garantir ações de vigilância epidemiológica para a identificação, notificação, 

investigação e encerramento oportuno de casos e óbitos suspeitos de 

arboviroses; 

● Orientar a organização da rede de assistência, garantindo a adequada 

classificação de risco e prevenção de casos graves e óbitos;   

● Descrever a capacidade técnica e operacional dos sistemas de vigilância e da 

rede de atenção à saúde; 

● Fortalecer a articulação intersetorial e interinstitucional para prevenção e 

controle das arboviroses para desenvolvimento das ações e atividades 

propostas; 

● Manter ações de mobilização social e intersetoriais na busca da prevenção, 

redução ou eliminação das condições favoráveis à ocorrência de possíveis 

epidemias;  

● Qualificar e ampliar a capacidade laboratorial do Lacen-PE para diagnóstico no 

nível central e em todas as regionais de saúde;  

 

 

 

 



 

 

 

ESTRUTURA ANALITICA DO PLANO: DA SITUAÇÃO ATUAL À DESEJADA 

 

A estrutura analítica do plano representa, em síntese, o desenho da proposta desde o 

macroproblema priorizado, objetivo almejado, eixos estratégicos com competências e ações 

a serem implementadas, acompanhada de diferentes níveis de resposta para cada um dos 

prováveis cenários, de forma a alcançar a imagem-objetivo (Figura 2). 

 

Figura 2. Estrutura Analítica do Plano Estadual de Contingência das Arboviroses  

Fonte:GVAZ/DGVAST/SEVSAP, 2022
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5 COMPONENTES DO EIXO ESTRATÉGICO 

 
O Plano Estadual de Contingência está organizado em cinco componentes (Vigilância 

Epidemiológica, Vigilância Entomológica, Vigilância Laboratorial, Assistência à Saúde, 

Comunicação/Mobilização Social  e Gestão). 

 

5.1 COMPONENTES 
 

O componente Vigilância Epidemiológica integra as ações de identificação dos casos, 

análise epidemiológica, vigilância dos casos graves e óbitos.  

 

5.1.1 Vigilância Epidemiológica 

 
 

Compete à vigilância epidemiológica: acompanhar sistematicamente a evolução 

temporal e espacial da incidência de Dengue, Chikungunya e Zika, comparando-a com os 

índices de infestação vetorial e dados laboratoriais; e organizar reuniões conjuntas com 

equipes de controle de vetores, assistência e todas as instâncias de prevenção e controle 

dessas doenças, visando à adoção de medidas capazes de reduzir sua magnitude e gravidade 

(BRASIL, 2017). 

A notificação oportuna possibilita a investigação rápida de casos e óbitos suspeitos, 

além do desencadeamento de ações locais de controle e prevenção de epidemias. 

As unidades notificadoras, por meio da Vigilância Epidemiológica Hospitalar (VEH) ou 

na falta desta, da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), sejam da rede pública 

ou privada, ao notificarem casos graves e/ou óbitos suspeitos de arboviroses devem, 

imediatamente, comunicar, via email e/ou telefone, ao Centro de Informações Estratégicas 

em Vigilância em Saúde (Cievs). O Cievs, por sua vez, comunica à equipe técnica da Gerência 

de Vigilância das Arboviroses e Zoonoses (GVAZ) da SEVSAP/PE, que comunica ao município 

de residência do paciente para que se inicie a investigação do caso e sejam deflagradas as 

ações de controle vetorial. 

Durante uma epidemia, a digitação de todas as fichas de notificação do Sinan deve 

ser mantida, priorizando os casos graves de dengue ou a ocorrência de casos novos de Zika e 

Chikungunya em localidades com notificação negativa. Todos os casos de notificação 

compulsória imediata devem ser notificados à SES e SMS em, no máximo, 24 horas a partir 



 

da suspeita inicial, sendo que a SES deve, também, informar imediatamente a SVS/MS. A 

notificação imediata deve ser realizada pelo telefone e/ou email ao Cievs da SES/PE. 

Caso a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) não disponha de estrutura e fluxos para 

receber as informações de emergências epidemiológicas dentro deste período, 

principalmente nos finais de semana, feriados e período noturno, a comunicação deverá ser 

feita à SES-PE por meio do Cievs, através dos números: 3184 0191 / 3184 0192 (segunda a 

sexta – 8 às 17h) (81) 99488 4267 (Plantão 24h); e-mail: cievs.pe.saude@gmail.com 

Todos os óbitos suspeitos de Dengue, Chikungunya e Zika detectados pela rede de 

saúde ou Serviço de Verificação de Óbito (SVO), devem ser notificados e comunicados via 

email /ou telefone, ao Cievs em até 24 horas que, por sua vez, comunicará à Gerência de 

Vigilância das Arboviroses e Zoonoses, que notificará o óbito ao município de residência do 

paciente para que se inicie a investigação. O SVO também deve enviar cópia do Guia de 

Remoção de Cadáver, Laudo de Necropsia do corpo suspeito e a entrevista SVO aplicada aos 

familiares dos óbitos suspeitos para auxiliar na investigação e classificação final do caso. 

A investigação dos casos é obrigatória, principalmente quando se trata dos primeiros 

casos de Dengue, Chikungunya e Zika diagnosticados em uma área, ou quando há suspeita 

de formas graves e óbitos. 

Utiliza-se a Ficha Individual de Investigação (FII) como instrumento de investigação 

que, além de conter todos dos dados da Ficha Individual de Notificação (FIN), possui 

informações sobre a doença, local provável da infecção, exames laboratoriais, evolução do 

caso, classificação final, manifestações clínicas dos casos graves, entre outras. 

A atividade de investigação de casos suspeitos de arboviroses torna-se essencial para 

a confirmação ou não das doenças. Um caso confirmado de dengue será classificado 

seguindo os critérios laboratoriais e/ou clínicos epidemiológicos, estabelecidos pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS) e Ministério da Saúde (MS), da seguinte forma: 

         Dengue: em situação não epidêmica, a Ficha Individual de Notificação (FIN) deve ser 

preenchida e digitada no Sinan, em até 07 dias. Na epidemia, o preenchimento e a digitação 

no Sinan da ficha de investigação (Anexo 1) devem ser feitos de acordo com as condições dos 

municípios. No caso de não conseguirem, recomenda-se o preenchimento da planilha de 

acompanhamento para o direcionamento das ações de bloqueio espacial (Anexo 2). 

         Dengue com Sinais de Alarme ou Dengue Grave: todas as fichas de investigação dos 



 

casos graves e óbitos devem ser preenchidas e digitadas no Sinan (Anexo 1). Nelas devem 

conter informações sobre sinais de alarme e choque, manifestações hemorrágicas, 

extravasamento plasmático e plaquetas. 

A investigação dos casos suspeitos inicia-se com a busca ativa dos pacientes na sua 

residência ou, em casos graves, nas Unidades de Saúde. Durante a realização da ação é 

importante alertar os serviços de emergência quanto aos possíveis casos graves e solicitar a 

notificação imediata ao serviço de vigilância epidemiológica. 

Todos os casos suspeitos das doenças devem ser investigados e encerrados 

oportunamente pelos municípios (até 60 dias após a notificação). Em situações epidêmicas, 

as equipes técnicas dos municípios de residência do paciente devem iniciar imediatamente a 

investigação, bem como a digitação no Sinan, priorizando os casos graves e óbitos. O 

encerramento do caso deve ser comunicado a SES-PE. Se necessário, a SES- PE disponibilizará 

apoio técnico aos municípios na investigação de casos em momento hábil e oportuno e, 

rotineiramente, verificará a consistência dos critérios de classificação e encerramento dos 

casos. 

Em todas as formas graves de arboviroses que evoluírem para óbito, a investigação 

deve ser conduzida imediatamente após a notificação do caso, utilizando instrumento 

padronizado pela SES, de investigação de óbitos para arboviroses.  

Em relação aos óbitos suspeitos de Síndrome Congênita do Zika (SCZ), estão 

integrados à Vigilância do Óbito Fetal e Infantil, que após serem notificados (através do 

FormSUS ou do SIM) são investigados nos âmbitos hospitalar, ambulatorial, domiciliar e nos 

serviços de necrópsia (SVO ou IML), buscando reconstituir sua trajetória até a ocorrência do 

óbito. 

Após conclusão das investigações, todo o material é reunido para discussão no Grupo 

Técnico (GT) que visa identificar os problemas encontrados nos diferentes níveis de assistência 

à saúde, realizar a análise da evitabilidade e propor recomendações para auxiliar no 

planejamento, monitoramento e avaliação das ações voltadas à redução desses óbitos. Permite 

ainda conhecer sobre a Síndrome Congênita do Zika (SCZ), seus efeitos, quais os fatores 

condicionantes para ocorrência do óbito e posteriormente divulgar as informações. 

 



 

5.1.2 Vigilância Entomológica 

 
 

A vigilância entomológica tem como objetivo a identificação e controle das doenças 

transmitidas pelos vetores, assim como definir indicadores entomológicos,  monitorar e 

avaliar o impacto das ações de controle de vetores. 

No estado são realizados  seis (6) Levantamentos  Rápido de Índice de Infestação por 

Aedes aegypti / Levantamento de Índice Amostral (LIRAa/LIA)para 100% dos municípios, 

realizado  permitindo um diagnóstico em tempo oportuno para execução de ações. 

O Distrito Estadual de Fernando de Noronha não realiza o LIRAa/LIA, entretanto, 

realiza a pesquisa larvária (Levantamento de Índice / LI) em todos os seus imóveis 

Para realização do controle das arboviroses, são  realizadas visitas pelos Agentes de 

Combate a Endemias (ACE) aos imóveis para busca e eliminação de focos do Aedes aegypti, 

principal vetor dessas enfermidades, durante a visita pesquisam focos de larvas de mosquito, 

eliminam criadouros, orientam moradores, realizam mobilização, dentre outras atividades. As 

atividades para o controle vetorial, devem seguir as orientações emitidas pela SES/PE, em 

consonância com as Diretrizes Nacionais para a Prevenção e Controle de Epidemias da 

Dengue ou normativas vigentes. 

 

5.1.3 Vigilância Laboratorial 

 

O diagnóstico laboratorial dos casos suspeitos de arboviroses (Dengue, Chikungunya, 

Zika, Febre Amarela e outros arbovírus) é importante para detecção precoce da circulação viral 

e o monitoramento dos sorotipos circulantes de dengue e da detecção da introdução ou da 

circulação concomitante de outras arboviroses, portanto, deve estar bem articulado com a 

vigilância epidemiológica e entomológica. 

O LACEN-PE, desenvolve as ações referentes às análises das amostras coletadas no 

estado de Pernambuco, assim como, define as diretrizes à serem seguidas pelos laboratórios 

públicos e privados no que se refere à análise e comunicação dos resultados detectáveis para 

os arbovírus. 

A descentralização de exames específicos para laboratórios públicos visa agilizar o 

diagnóstico de doenças infecciosas. Em Pernambuco, além do LACEN, existe a descentralização 



 

analítica nos laboratórios regionais das 12 Regiões de Saúde. 

Os municípios devem realizar a coleta de amostras sanguineas dos casos notificados 

para arboviroses de acordo com os critérios estabelecidos pelo Ministério da Saúde e 

Secretaria Estadual de Saúde. Em períodos não epidêmicos deve-se, quando possível, coletar e 

enviar as amostras de 100% dos casos suspeitos de Dengue, Chikungunya, Zika, Febre Amarela 

e outros arbovírus. Porém, à medida que a curva epidêmica cresce (fase de alerta), deve-se 

coletar e enviar amostras de 50% dos casos suspeitos. 

Em situações de epidemia e para os casos de arboviroses já circulantes, não é 

necessário realizar diagnóstico laboratorial de todos os casos suspeitos. A confirmação da 

maioria dos casos poderá ser baseada no critério clínico-epidemiológico, que se dará após a 

confirmação laboratorial da circulação viral na área. Recomenda-se que sejam coletadas as 

amostras de óbitos suspeitos, casos graves, gestantes, crianças menores de 12 anos e idosos 

acima de 65 anos, para que estes casos sejam encerrados preferencialmente pelo critério 

laboratorial. 

Os critérios para coleta acondicionamento e transporte de amostras estão descritos na 

Nota Técnica DGLSP LACEN PE N° 026 de 27 de Setembro de 2021,  

Em qualquer período, as Unidades de Saúde Sentinelas das doenças neuroinvasivas por 

arbovírus deve coletar amostras para monitoramento viral por Biologia Molecular (RT-PCR) de 

todos os casos suspeitos da doença. 

Todas as amostras devem estar dentro dos padrões de qualidade, quanto às técnicas de 

coleta, armazenamento e transporte, estabelecidos pelo Manual do LACEN/PE. 

 Deverão ser encaminhadas juntamente com a ficha do SINAN devidamente preenchida 

e cadastrada no GAL. É imprescindível o preenchimento completo da ficha do paciente, 

sobretudo aos dados relativos à data de primeiros sintomas e data da coleta, visto que, apenas 

com esta base será possível a triagem e escolha adequada do exame laboratorial. Será levada 

em consideração a situação epidemiológica de cada área. A coleta e a escolha da metodologia 

dos exames solicitados deverão estar em conformidade com a data de início dos sintomas do 

paciente suspeito. 

 



 

5.2 Atenção à Saúde 
 

Atualmente, a rede de serviços sob gestão Estadual está composta por 63 serviços, 15 

(quinze) Unidades de Pronto Atendimento 24 h (UPA 24 h), 14 (quatorze) Unidades 

Pernambucana de Atenção Especializada (UPAE) e 34 Hospitais de média e alta complexidade, 

distribuídos nas quatro macrorregiões de saúde do estado de Pernambuco. Desta rede, 

destacam-se as unidades estaduais de média e alta complexidade do Estado, relevantes para a 

assistência das urgências e emergências. 

A Rede de Urgência e Emergência (RUE) vem sendo estruturada de acordo com as 

necessidades locorregionais da população e disponibilização de recursos pactuados de forma 

tripartite, cabendo ao Estado garantir o funcionamento de unidades hospitalares gerais e 

especializadas de média e alta complexidade. 

A implementação dos serviços de saúde no Estado está estruturada por níveis de 

complexidade das unidades, competências e atribuições da gestão considerando a abrangência 

territorial. Desta forma, a Resolução CIB/PE nº 1.797, de 19 de novembro de 2011 define as 

Diretrizes da Remodelagem da Rede de Urgência e Emergência em Pernambuco. 

A conformação da Rede de Urgência e Emergência (RUE) envolve a atenção à saúde em 

todos os níveis de complexidade de maneira articulada e integrada com todos os 

equipamentos de saúde, objetivando ampliar e aprimorar o acesso humanizado e integral aos 

usuários de forma ágil e resolutiva seguindo a lógica do sistema hierarquizado e regulado, 

organizado em regiões de saúde e por componentes em conformidade com a Política Nacional 

de Atenção às Urgências. As unidades estão organizadas por perfil de atendimento com 

objetivo de otimizar o acesso do usuário aos serviços conforme complexidade e especialidade 

das portas de entrada, garantindo desta maneira o acompanhamento de toda linha de cuidado 

dos pacientes nestas referências. 

A Política Nacional de Atenção às Urgências do estado de Pernambuco segue as 

diretrizes ministeriais, recomendadas nas portarias GM/MS/SAS nº 1.600/2011; 1.010/2011, 

2.338/2011, 2.395/2011, 2809/2012, 3432/2013, 825/2015, nº 03/2017 e nº 06/2017, além 

das resoluções CIR e CIB aprovadas nos Planos de Ação Regional (PAR) para cada Região de 

Saúde. Os principais componentes da RUE são: 



 

 

     Portas de Entrada Hospitalares de Urgência 

As portas de entrada hospitalares têm como objetivo prestar atendimento 

ininterrupto ao conjunto de demandas espontâneas e referenciadas de urgências clínicas, 

pediátricas, cirúrgicas e/ou traumatológicas, conforme estabelecido na portaria GM/MS nº 

2.395/2011. Contudo, as urgências obstétricas e psiquiátricas não estão incluídas no escopo 

das portas de entrada da RUE. A habilitação destas unidades ocorre de acordo com os 

critérios e tipologia de classificação definidos na portaria. 

Critérios: 

I – Ser referência regional, realizando no mínimo 10% (dez por cento) dos atendimentos 

oriundos de outros Municípios, conforme registro no Sistema de Informação Hospitalar 

(SIH); 

II – ter no mínimo 100 (cem) leitos cadastrados no Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos (SCNES); 

III – estar habilitada em pelo menos uma das seguintes linhas de cuidado: a) 

cardiovascular; b) neurologia/neurocirurgia; c) pediatria; e d) traumato-ortopedia. 

Tipologia de classificação: 

●        Porta Entrada Hospital Geral; 

●        Porta de Entrada Hospital Especializado Tipo I; 

●        Porta De Entrada Hospital Especializado Tipo II. 

A porta de entrada preferencial para atendimento da pessoa com suspeita de 

arbovirose é a Atenção Primária, porém, todos os serviços de saúde devem acolher os casos, 

classificar o risco, atender, orientar quanto ao retorno de acompanhamento e, se necessário, 

encaminhar para o serviço compatível com a complexidade/necessidade do paciente, 

responsabilizando-se por sua transferência. 

A padronização dos processos de atendimento ao paciente é importante para 



 

assegurar a melhor assistência ao usuário, além da adequada classificação de risco baseada 

na gravidade da doença. A classificação de risco reduz o tempo de espera do paciente e 

auxilia na organização do fluxo de pacientes na unidade de saúde e prioriza o atendimento 

dos casos, de acordo com a gravidade. 

 

 
5.2.1 Atenção Primária 

 

Todas as Unidades de Saúde da Família (USF) ou Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

devem prestar o primeiro atendimento aos casos suspeitos de arboviroses dentro de seu 

território de abrangência e encaminhar aqueles que necessitarem de procedimentos 

hospitalares e/ou monitoramento laboratorial para as Unidades de Referência de seu 

município. É necessário o levantamento da capacidade instalada para atendimento de 

rotina, adequando-a ao momento epidemiológico de cada doença transmitida pelo Aedes 

sp., além de estabelecer a necessidade de recursos humanos existentes e a possibilidade de 

remanejamento da rede e contratação em caráter emergencial. 

O fluxograma de atendimento da população deve priorizar os pacientes com sinais de 

alarme, portadores de comorbidades (diabéticos, asmáticos, hipertensos, portadores de 

doenças autoimunes e outras), com risco individual aumentado para dengue. O soro de 

reidratação oral (SRO), aferição da pressão arterial e a prova do laço devem fazer parte dos 

procedimentos iniciados já na sala de espera. 

         Além da assistência direta às pessoas com diagnóstico suspeito de arboviroses, os 

profissionais da Atenção Primária a Saúde (APS) devem desenvolver ações de prevenção e 

controle das doenças (dengue, chikungunya, zika e febre amarela), promovendo mudanças de 

hábitos da comunidade que contribuam para manter o ambiente doméstico livre do Aedes sp. 

Além dessa ação educativa, os profissionais da APS contribuirão para aumentar a sensibilidade 

do sistema de vigilância por meio da notificação imediata da ocorrência de casos, diagnóstico e 

tratamento precoce, com o encaminhamento das formas graves para a rede de referência, 

resultando na redução de letalidade. 

         Devem ser programadas ações de capacitação que contemplem todos os profissionais 

das Estratégias de Saúde da Família (ESF) destes municípios, com conteúdo que inclua o 



 

acolhimento com classificação de risco, protocolo de manejo clínico, diagnóstico, tratamento e 

indicação de encaminhamento para a rede. De acordo com o Sistema de Informação e Gestão 

da Atenção Básica do Ministério da Saúde (e-GESTOR AB), em 2021, o estado possui 2.443 ESF 

implantadas, com uma cobertura estimada de 88,5% e 14635 Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS) distribuídos nas 12 Regiões de Saúde do estado . 

5.2.2 Atenção Secundária (Média Complexidade) 

 

As policlínicas e SPA's deverão estar capacitadas e qualificadas para o acolhimento e 

observação do paciente do grupo de risco nos casos de pacientes suspeitos de arboviroses. 

Além da rede própria municipal, a Secretaria Estadual de Saúde disponibilizará, no caso 

de agravamento da situação epidemiológica, leitos de observação nas Unidades de Pronto 

Atendimento - UPA 24h e leitos de internação nos Hospitais Regionais e Especializados. 

5.2.3 Atenção Terciária (Alta Complexidade) 

 
As ações previstas para atuação dos componentes devem ser desenvolvidas com base 

em dois cenários epidemiológicos: período não epidêmico e período epidêmico. 

A rede deverá manter leitos de retaguarda para o atendimento aos casos graves de 

arboviroses ou crônicas de chikungunya . Os leitos de UTI serão regulados pela Central de 

Regulação do Estado, desta forma, a vaga será disponibilizada de acordo com a necessidade  

 Em caso de epidemia, ampliam-se leitos em alguns hospitais da rede pública: Hospital 

Regional Fernandes Salsa – HRFS; Hospital Regional Dom Moura – HRDM; Hospital Regional 

Inácio de Sá – HRIS; Hospital Regional Emília Câmara – HREC; Hospital Profº Agamenon 

Magalhães – HOSPAM; Hospital Belarmino Correia – HBC; Hospital e Policlínica Jaboatão 

Prazeres – HPJP; Hospital Correia Picanço – HCP; Hospital João Murilo de Oliveira – HJMO; 

Hospital Ermírio Coutinho – HEC; Hospital Geral de Areias – HGA; Hospital São Lucas – HSL; 

Hospital Jesus Nazareno – HJN. 

Cada unidade de alta complexidade possui seu setor de Vigilância Epidemiológica 

Hospitalar (VEH), estruturado com sua equipe de médicos, enfermeiros e técnicos de 

enfermagem, que seguem os protocolos de notificação dos casos de dengue, chikungunya e 

zika. As atribuições, fluxos e normas dos serviços são seguidos de acordo com o protocolo 

disponibilizado pelo Plano de Contingência do Ministério da Saúde. 



 

Os hospitais que atendem à rede SUS, assim como a Rede Privada, devem ser 

recapacitadas para atender os casos suspeitos de arboviroses. Dessa forma, pretende-se 

capacitar profissionais de todos os hospitais da rede própria (34), bem como os profissionais 

das 15 UPAs 24 horas para atender casos suspeitos de arboviroses. Considerando a rede 

complementar. Além disso, as ações de educação continuada poderão se estender a 

profissionais de aproximadamente 50 unidades de saúde, que atuam como retaguarda para 

os serviços de saúde da rede pública. É importante ressaltar que os profissionais capacitados 

serão considerados agentes multiplicadores das suas unidades. 

 

5.2.4 Regulação 

A Central de Regulação de Leitos Estadual é responsável pelo acesso inter-hospitalar, 

formada atualmente por duas Centrais Macrorregionais: uma que regula as I, II e III Macros e 

outra que regula a IV Macro, desde o encaminhamento de pacientes para serviços 

especializados de urgência, até internações em leitos de Unidade de Terapia Intensiva(UTI) e 

enfermarias. Funciona em regime de plantão 24 horas, com equipe composta de médicos 

reguladores, enfermeiros, teledigifonistas, supervisores e coordenador do call center. 

Tem como missão dar acesso às ações e serviços de saúde do SUS, de forma qualificada 

e em tempo hábil, às demandas de saúde da população, na regulação de leitos de UTI, 

obstetrícia, urgências, emergências e internamentos em hospitais públicos e conveniados, 

estabelecendo e organizando uma rede regionalizada, hierarquizada e resolutiva, nos vários 

níveis de complexidade do processo assistencial. 

No caso das arboviroses, a Secretaria Executiva de Regulação atua de forma integrada 

com a Secretaria Executiva de Atenção à Saúde. Diante do aumento de casos ou até mesmo de 

uma epidemia, a Central de Regulação de Leitos Hospitalares realiza, além da regulação de 

acesso a urgência e emergência, a oferta das vagas de retaguarda para casos de baixa a alta 

complexidade. 

5.3 COMPONENTE – Educação em Saúde, Comunicação e Mobilização Social  
 

Período não epidêmico 
 

O objetivo é incentivar a divulgação de medidas de prevenção da dengue, como forma 



 

de mobilizar a população a adotar hábitos e condutas capazes de evitar a proliferação do 

mosquito transmissor. Dessa forma, recomenda-se que as mensagens de comunicação para 

esse cenário envolvam conteúdos educacionais e informativos sobre: 

● a eliminação dos criadouros dos mosquitos; 
 
● a biologia e os hábitos do Aedes aegypti; 

 

● os locais de concentração do agente transmissor; 

● os principais sintomas da doença; e 

 

● recomendações para que a população, em caso da doença, recorra preferencialmente 

aos serviços de atenção primária à saúde. 

É o momento ideal para manutenção de medidas que visem impedir epidemias 

futuras, sendo de fundamental importância a realização de atividades, como: 

● utilizar larvicidas, quando indicados, nos recipientes que não possam ser removidos, 

destruídos, descartados, cobertos ou manejados; 

● diminuição da população adulta de mosquitos, realizando-se a aplicação espacial de 

inseticidas com equipamento costal, na ocorrência dos primeiros casos notificados. 

 

Período epidêmico 
 

O objetivo principal nesse cenário é evitar óbitos. Dessa forma, recomenda-se que o 

foco das ações de comunicação e mobilização seja: 

● divulgação dos sinais e sintomas da complicação da doença; 
 

● alerta sobre os perigos da automedicação; 
 

● orientação à população para procurar atendimento médico na unidade de saúde mais 

próxima ou informação sobre as unidades de referência indicadas pelos gestores, para 

que o cidadão tenha atendimento médico logo nos primeiros sintomas; 

● esclarecimentos sobre medidas de autocuidado, especialmente sobre a hidratação oral; 

e 

● reforço às ações realizadas no período não epidêmico, especialmente quanto à remoção 

de depósitos, com a participação intersetorial, interinstitucional e da sociedade. 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6 ESTRATÉGIAS DO PLANO ESTADUAL DE CONTINGÊNCIA DAS 

ARBOVIROSES 

 
Para elaboração do Plano de Contingência 2024 foram realizadas as análises 



 

necessárias para subsidiar o planejamento e execução de ações de acordo com os quatro 

cenários possíveis de risco e transmissão das arboviroses urbanas (Gráfico 4). Para fins de 

organizar a gestão das ações de Vigilância em Saúde, da Rede de Assistência e Mobilização 

Social, os municípios deverão ser classificados de acordo com os seguintes cenários: 

preparação, resposta inicial/oportuna, alerta e emergência. 

 

Gráfico 4. Estrutura do diagrama de controle da dengue com os níveis de resposta 
 
 
 

 
Fonte: Ministério da Saúde, 2020 

 
 
 

 
6.1 Níveis do Plano de Contingência 

 
 

Em relação à atuação dos diversos entes federados, cada ativação dos níveis do Plano 

de Contingência implicaria em: 

Nível de preparação - monitoramento dos casos com resposta adequada pelo nível 

municipal; 

Nível 1 (Resposta Inicial) - nível municipal requer apoio estadual; 

Níveis 2 (Alerta) - evento constitui uma situação de crise e requer aporte de recursos 

estaduais e/ou federais; 

Níveis 3 (Emergência) - evento constitui uma situação de crise e requer aporte de recursos 



 

estaduais e federais; 

A identificação dos casos prováveis de Dengue em cada nível é direcionada pelo 

diagrama de controle. Assim, as Gerências Regionais de Saúde (GERES) e municípios 

acompanham o coeficiente de incidência dos casos prováveis, correlacionando com o limite 

máximo esperado, auxiliando na identificação precoce de epidemias e surtos, e definindo 

ações estratégicas em tempo oportuno. 

A atualização dos diagramas deve ser feita semanalmente, conforme instrutivo 

(Apêndice B) para se ter um acompanhamento fidedigno das semanas epidemiológicas. Após 

a classificação da situação da Dengue nos municípios, medidas são adotadas para 

desencadear o processo de implementação das respectivas respostas por nível. 

As situações epidemiológicas da Chikungunya e Zika deverão ser analisadas através da 

curva de incidência e frequência de casos, considerando a série histórica temporal a partir de 

2015. 

A redução gradual das ações e das atividades preconizadas no Plano de Contingência 

2024 deverá ocorrer quando for observada a interrupção da transmissão epidêmica, no caso 

da febre pelos vírus CHIKV e ZIKV, e uma redução da incidência da dengue, indicando 

retorno ao patamar de controle da doença. 

 
 

6.1.1 Nível 0 (De preparação) 

 
 

Nesse nível as ações serão estruturadas para garantir a manutenção da rotina dos 

trabalhos de prevenção e controle das arboviroses. É a fase preparatória para 

enfrentamento de cenários adversos das arboviroses. Destaca-se a importância de manter as 

reuniões regulares das Salas de Situação Municipais (SSM), de forma integrada entre os 

diversos órgãos da administração municipal e outras instituições de interesse, com 

acompanhamento da situação epidemiológica e entomológica dos municípios, prestando o 

apoio técnico quando identificado situação de vulnerabilidade dos mesmos. 

Quando ocorre? 

 
Quando a incidência permanecer em ascensão por até três semanas consecutivas 

para Dengue, Zika ou Chikungunya; ou quando for identificado percentual de positividade 

laboratorial de 20% das amostras; ou a reintrodução de outro sorotipo viral para Dengue ou 



 

introdução de novas cepas de Zika ou Chikungunya; ou houver rumores de casos suspeitos 

ou aumento de 20% nas notificações dos casos suspeitos de arboviroses urbanas; ou Índice 

de Infestação Predial (IIP) de 1,0% até 3,9%. 

 
NÍVEL 

 
ARBOVISORES 

 
INDICADORES 

 
CENÁRIO 

   

Incidência das 

arboviroses 

Incidência das arboviroses em 

ascensão por até três 

semanas consecutivas; ou 

  
Rumores de casos 

suspeitos ou 

notificação de 

casos suspeitos 

Registro de rumores ou aumento 

de 20% nas notificações dos 

casos suspeitos de arboviroses 

urbanas; ou 

 

 
NÍVEL ZERO  

 

Dengue 

Chikungunya 

Zika 

Casos Graves e 

óbitos 

Sem registros de óbitos ou casos 

graves; ou 

(PREPARAÇÃO)  
  

 Percentual de positividade 

   laboratorial das amostras para 

   

Monitoramento 

Laboratorial 

DENV, ZIKV e CHIKV menor ou 

igual a 20% ou Introdução 

de novas cepas virais (ZIKV e 
   CHIKV) ou reintrodução de 

   sorotipo DENV; ou 

  Índice de 

Infestação 

Predial (IIP) 

 
Percentual de infestação de 1,0% até 

3,9%; 



 

NÍVEL DE PREPARAÇÃO 

Objetivo 

Específico 
Fortalecer as ações da Vigilância em Saúde e assistência na prevenção de cenários endêmicos/ epidêmicos 

Metas 

Relacionadas 

Preparar os serviços de vigilância, controle vetorial e assistência à saúde na predição de risco para o aumento de 

casos das arboviroses urbanas. 

Componente Ações Atividades 

 
 
 
 
 
 
 

 
Vigilância 

Epidemiológica 

 
1. Monitorar notificações por SE; 

1. Consolidação e análise os dados das Arboviroses (SINAN); 
2. Apoio aos municípios no monitoramento da tendência dos casos, 
a partir do diagrama de controle (Dengue) e curva de incidência 
(Chikungunya e Zika); 

 
2. Realizar monitoramento viral; 

1. Consolidação e análise os dados laboratoriais (GAL); 
2. Apoiar os municípios na vigilância virológica (definição de fluxos e 
logística); 

3. Monitorar indicadores entomológicos (IIP; 
percentual de cobertura; principais 
reservatórios); 

1. Analisar de forma sistemática dados do Sistema de Informação do 
Programa Nacional do Controle da Dengue (SISPNCD); 

4. Divulgar a situação epidemiológica das 
arboviroses urbanas; 

1. Elaborar informe semanal, boletins epidemiológicos mensais e 
emitir alertas epidemiológicos regularmente; 

5. Desenvolver ações de educação 
permanente; 

 
1. Realização de capacitações presenciais e à distância; 

6. Organizar os arranjos da rede de vigilância; 
1. Orientar e apoiar as regionais na identificação, definição e 

pactuação dos serviços da rede de vigilância; 



 

 
 
 

 
7. Edu-comunicação para prevenção 

(controle Aedes aegypti) 

1. Intensificar as recomendações para que a população, em caso 
suspeito de arboviroses, recorra aos serviços de atenção primária à 
saúde; 

8. Orientar os gestores municipais quanto ao 
enfrentamento das Arboviroses 

1. Disponibilizar documentos técnicos para subsidiar a tomada de 
decisão no enfrentamento das Arboviroses. 

 
9. Implementar Sala Estadual de Situação; 

1. Garantir o planejamento intersetorial das atividades de controle ao 
Aedes aegypti; 

2. Acompanhar o monitoramento das Salas de Situação Municipais do 
Aedes aegypti; 

3. Realizar reuniões bimensais da Sala Estadual de Situação; 

 
 
 
 
 
 

 
Controle 

Vetorial 

 
1. Gerenciar estoques de praguicidas; 

1. Manter estoques estratégicos de praguicidas no nível central, 
conforme abastecimento do mesmo pelo Ministério da Saúde; 

2. Manter as Regionais de Saúde abastecidas de inseticidas (larvicidas 
e adulticidas); 

3. Gerenciar equipamentos de controle 
vetorial; 

1. Realizar manutenção de bombas de compressão prévia, máquinas 
costais motorizadas, máquina veicular e frota de UBV. 

4. Apoiar a operacionalização nas ações de 
bloqueio químico espacial; 

1. Orientar e monitorar as ações de bloqueio vetorial; 
2. Empregar controle químico com UBV pesado, de acordo com a 

situação epidemiológica e normativas estaduais; 

5. Desenvolver ações de Educação 
Permanente; 

1. Realização de capacitações presenciais e à distância 
(Plataforma UNASUS, entre outras); 

6. Monitorar a atualização do Registro Geográfico 
(RG) e Sistema de Localidades (SISLOC); 

 
1. Apoiar a atividade do RG e alimentação do SISLOC; 



 

 
 
 

 
7. Edu-comunicação para o controle de Aedes 

aegypti. 

1. Intensificar as recomendações para que a população elimine 
criadouros dos mosquitos; 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Assistência 

 
 
 
 
 

1. Planejar, organizar e apoiar os arranjos da rede 
assistencial; 

1. Orientar e apoiar na identificação e definição dos serviços da rede 
de atenção; Definir fluxos assistenciais por região de saúde; 

2. Orientar e apoiar os gestores municipais quanto à importância da 
Atenção Primária como porta de entrada preferencial da Rede de 
Atenção à Saúde (RAS) no Enfrentamento das Arboviroses; 

3. Apoiar gestores municipais na implementação dos protocolos e 
fluxos de atendimento (classificação de risco) 

4. Auxiliar gestores municipais quanto à importância da realização do 
cadastro completo e atualizado, da territorialização, da 
estratificação de risco da população adscrita às equipes de APS, 
bem como da correta notificação dos casos. 

 
2. Desenvolver ações de Educação 

Permanente; 

1. Realizar apoio técnico presenciais e à distância, para 
discussão de classificação de risco e manejo clínico do 
paciente com suspeita de arbovirsoses ; 

2. Ofertar teleconsultoria contribuindo no acesso a 
especialidades para auxílio diagnóstico e/ou terapêutico; 

3. Garantir infraestrutura adequada e insumos 
estratégicos; 

1. Prover infraestrutura e insumos estratégicos necessários para as 
unidades de referência da rede estadual; 

 

4. Edu-comunicação para prevenção (controle 
Aedes aegypti) 

1. Intensificar as recomendações para que a população, em caso 
suspeito de arboviroses, recorra aos serviços de atenção primária à 
saúde; 



 

6.1.2 Nível 1 (Resposta inicial) 
 

As atividades desenvolvidas no nível anterior e a configuração do cenário 

epidemiológico estabelecido neste nível possibilitará desenvolver ações com objetivo de 

evitar que a transmissão persista e ultrapasse os limites esperados de incidência para o 

município, além de reduzir a ocorrência de casos. Ação permanente: salas de situação 

municipal. Ações de destaque: vigilância epidemiológica, laboratorial, sanitária, controle de 

vetores e organização da assistência. 

Quando ocorre? 

 
Quando a incidência de Dengue (dentro do canal endêmico - diagrama de controle), 

Zika ou Chikungunya permanecer em ascensão nas últimas quatro semanas epidemiológicas; 

ou quando for identificado percentual de positividade laboratorial de 40% das amostras 

analisadas no período; ou ocorrência de notificação de casos com sinais de alarme e/ou 

graves; aumento das notificações em 40% dos casos prováveis de arboviroses urbanas; ou 

Índice de Infestação Predial (IIP) maior que 3,9%. 

 
NÍVEL 

 
ARBOVIROSES 

 
INDICADORES 

 
CENÁRIO 

   
Incidência das 

arboviroses 

Ascensão da incidência de Dengue, 
Zika ou Chikungunya nas últimas 
quatro semanas 

epidemiológicas ou 

 
 

NÍVEL UM  

(RESPOSTA 
INICIAL) 

 
Dengue 

Chikungunya 

Zika 

Notificação de 

casos prováveis 

Aumento de 40% nas notificações 
dos casos prováveis de arboviroses 

urbanas; ou 

  

  Casos Graves Notificação de casos com sinais de 
alarme e/ou graves, ou 

  
Monitoramento 

Laboratorial 

Percentual de positividade 
laboratorial das amostras para 
DENV, ZIKV e CHIKV até 40% ou 

  Índice de  

  Infestação Ultrapassar o limite de 3,9% 

  Predial (IIP)  
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NÍVEL 1 

Objetivo 

Específico 
Intensificar a articulação intersetorial e interinstitucional para prevenção e controle das arboviroses. 

Metas 

Relacionadas 

Reduzir o IIP em 0,9%, o coeficiente de incidência das arboviroses urbanas menor que 100 casos/ 100 mil habitantes 

e evitar óbitos por esses agravos. 

Componente Ações Atividades 

 
 
 
 
 

Vigilância 

Epidemiológica 

1. Intensificar todas as ações do nível de preparação; 
1. Intensificar as atividades do nível de preparação; 

 
 

2. Orientar o funcionamento das Salas de Situação, 
acompanhando indicadores epidemiológicos,
 entomológicos, 
operacionais e assistenciais; 

1. Publicar Informes semanais e boletins mensal; 

2. Intensificar as capacitações presenciais e à distância para os 
municípios de maior risco epidemiológico; 

3. Matriciar os profissionais no enfrentamento de surtos e epidemias; 
4. Matriciar os gestores municipais de saúde na definição e avaliação de 

indicadores epidemiológicos e operacionais relacionados a vigilância. 

3. Monitorar as amostras laboratoriais dos 
casos graves de arboviroses ; 

1. Armazenar em soroteca, por 5 anos, as amostras dos casos graves de 
arboviroses; 

 
Controle 

Vetorial 

1. Intensificar as ações do nível de preparação; 1. Intensificar as atividades do nível de preparação; 

 
2. Intensificar as ações de apoio as SMS no 

acompanhamento das ações realizadas; 

1. Coordenar o plano de ação de controle vetorial em áreas conurbadas 
(região metropolitana); 

2. Apoiar na definição dos municípios e das localidades onde as ações 
de controle vetorial deverão ser realizadas, bem como as 
intervenções necessárias. 

Assistência 
 

1. Intensificar as ações do Nível de preparação; 
 

1. Intensificar as atividades do nível de preparação. 



 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Assistência 

 
2. Definir fluxos assistenciais por região de saúde; 

1. Acompanhar e orientar a organização da rede de atenção pública e 
privada, para atendimento dos casos suspeitos de dengue; Monitorar 
a porta de entrada dos casos e cruzar informações com SINAN; 
Monitorar a notificação de casos graves por meio dos serviços de 
regulação assistencial; 

3. Acompanhar a implementação dos 
protocolos e fluxos; 

1. Apoiar o município na implantação/ implementação de protocolos e 

fluxos de atendimento ao paciente com suspeita de arboviroses, 

quando necessário; 

4.    Apoiar a formação de câmaras técnicas ou 
similares na investigação de casos graves, doenças 
neuroinvasivas, anomalias congênitas, a fim de 
definir a análise de evitabilidade dos mesmos; 

1. Assessorar nas discussões da investigação dos casos graves e 
retroalimentar as unidades de atendimento desses casos; Estabelecer 
linhas de cuidado Neuroinvasivas e SCZV. 

 

5. Edu-comunicação para prevenção 
(controle Aedes aegypti) 

1. Mobilização de equipe técnica para discussão de manejo clínico, de 
classificação de risco do paciente e das capacitações dos profissionais 
de saúde em municípios prioritários; 



 

6.1.3 Nível 2 (De alerta) 
 

Nesse nível, os municípios deverão rever suas ações de rotina e incrementar as ações 

de contingência que proporcionem atendimento adequado aos pacientes, principalmente os 

que apresentem risco de gravidade, minimizando a ocorrência de óbitos. 

 
Quando ocorre? 

 
Quando a incidência de Dengue ultrapassar o limite máximo (Diagrama de Controle) 

e permanecer com transmissão sustentada por até 3 semanas consecutivas; ou aumento da 

incidência, nas últimas 5 semanas, de Zika ou Chikungunya em relação ao mesmo período do 

ano anterior; ou quando for identificado percentual de positividade laboratorial de 50% das 

amostras analisadas no período; ou ocorrência de óbitos suspeitos. 

 
 

 

NÍVEL 
 

ARBOVISORES 
 

INDICADORES 
 

CENÁRIO 

 
 
 
 

 
NÍVEL  

 
 
 
 
 

Dengue 

Chikungunya 

Zika 

 
 

Incidência das 
arboviroses 

Incidência de Dengue ultrapassar o 
limite máximo com transmissão 
sustentada por 3 semanas consecutivas; 
aumento nas últimas 4 semanas, na 
incidência de Zika ou Chikungunya em 
relação ao mesmo período do ano 
anterior e/ou; 

DOIS 

ALERTA 

 
Monitoramento 

Laboratorial 

Percentual de positividade laboratorial 
das amostras para DENV, ZIKV e CHIKV 
igual ou maior a 50% e/ou; 

  
Óbitos por 

arboviroses 

 
Ocorrência de óbitos suspeitos. 



 

NÍVEL 2 

Objetivo 

Específico 
Ampliar a capacidade técnica e operacional dos sistemas de vigilância e da rede de atenção à saúde 

Metas 

Relacionadas 
Reduzir o número de casos graves e óbitos por esses agravos. 

Componente Ações Atividades 

 
 

Vigilância 

Epidemiológica 

1. Intensificar todas as ações do nível 1; 1. Intensificar todas as atividades do Nível 1; 

 
2. Emissão de alerta epidemiológico; 

1. Pautar reunião em CIR/ CIB e Conselho de Saúde sobre o cenário 
epidemiológico e recomendação de medidas de enfrentamento de 
surtos e epidemias; 

3. Acompanhar sala de situação dos municípios 
prioritários, apoiando a implementação das 
ações recomendadas; 

 
1. Apoio técnico operacional as ações locais, quando necessário. 

Controle 

Vetorial 

1. Intensificar todas as ações do nível 1; 1. Intensificar todas as atividades do Nível 1; 

 
2. Intensificar as ações de controle vetorial 

1. Capacitar força tarefa complementar (forças armadas, bombeiros e 
outros) para atuar no controle vetorial, caso necessário; 

 
Assistência 

1. Intensificar todas as ações do nível 1; 1. Intensificar todas as atividades do Nível 1 

2. Garantir  acesso em tempo oportuno, em todos 
os níveis de assistência. 

1. Ampliar a rede assistencial de referência estadual; Avaliar a 
necessidade de visitas técnicas as unidades de saúde da rede própria 
e/ou da Assistência Especializada; 



 

6.1.4 Nível 3 (Emergência) 

As ações deverão ser estabelecidas considerando o cenário epidemiológico e 

a substituição de parte das ações de rotina por ações emergenciais e de contenção, 

com o objetivo de evitar que a transmissão, já epidêmica, tenha como 

consequências alta morbimortalidade. 

 
Quando ocorre? 

 
Quando a incidência de Dengue ultrapassar o limite máximo (Diagrama de Controle) 

e permanecer com transmissão sustentada por 4 semanas consecutivas; ou aumento, nas 

últimas 6 semanas, na incidência de Zika ou Chikungunya em relação ao mesmo período do 

ano anterior; ou epidemias simultâneas de dois ou mais agravos; mortalidade por Dengue 

nas últimas quatro semanas for maior ou igual a 0,06/100 mil habitantes ou letalidade maior 

que 1,0/100 mil habitantes. 

 
 
 
 

NÍVEL ARBOVISORES INDICADORES CENÁRIO 

 
 
 
 
 

NÍVEL 3 

EMERGÊNCIA 

 
 
 
 
 

 
Dengue 
Chikungunya  
Zika 

 
 

Incidência 
das 
arboviroses 

Incidência de Dengue ultrapassar o limite 
máximo e permanecer com transmissão 
sustentada por 4 semanas consecutivas; 
aumento, nas últimas 6 semanas, na 
incidência de Zika ou Chikungunya em 
relação ao mesmo período do ano 
anterior; 

 
 

 
Óbitos 

 
 
Mortalidade por Dengue, nas últimas 
quatro semanas, for maior ou igual a 
0,06/100 mil habitantes ou letalidade 
maior que 1,0/100 mil habitantes. 



 

 
 
 

NÍVEL 3 

Objetivo 

Específico 
Ampliar a capacidade técnica e operacional dos sistemas de vigilância e da rede de atenção à saúde 

Metas 

Relacionadas 

 

Reduzir a mortalidade em menos de 1% e letalidade em 0,06 dos óbitos por esses agravos. 

Componente Ações Atividades 

 
 
 

 
Vigilância 

Epidemiológica 

1. Intensificar todas as ações do nível 2; 1. Adotar todas as ações do nível 2; 

 
 
 
 

1. Implantar a Sala de Situação Estadual 

1. Implantar Centro de Operações em Emergência em Saúde Pública no 
estado (COES); Realizar reuniões semanais da resposta coordenada 
estadual com chamadas extrapordniárias, quando necessário. 

2. Convidar as SMS dos municípios prioritários para analisar e deliberar 
sobre as intervenções diante da situação epidemiológica; 

3. Deslocar técnicos do nível central para municípios prioritários; 
4.  Ampliar as atividades de contribuição da área científica de medidas 

de prevenção, vigilância epidemiológica, controle de vetores, 
diagnóstico e tratamento de pacientes com arboviroses. 

Controle 

Vetorial 

1. Adotar todas as ações do Nível 2; 1. Adotar todas as atividades do Nível 2; 

2. Monitorar indicadores entomo-lógicos (IIP; 
percentual de cober-tura; principais 
reservatórios); 

2. Intensificar as ações de Controle Vetorial; Acionar força tarefa 
complementar (forças armadas, bombeiros e outras) nas ações de 
controle vetorial dos municípios prioritários; 

 
 

Assistência 

1. Adotar todas as ações do nível 2; 1. Adotar todas as atividades do Nível 2; 

 
1. Participar da Sala de Situação Estadual; 

1. Definir serviços/ unidades de retaguarda para os casos graves, 
estabelecendo fluxo assistencial; 

2. Avaliar a necessidade de implantação de unidades de 
atendimento, referências especializadas e outras; 



 

7 POPULAÇÕES VULNERÁVEIS E AS ARBOVIROSES: UMA RECOMENDAÇÃO PELA EQUIDADE 
 

Uma população não é um conjunto uniforme de indivíduos e condições. Pelo contrário, 

é uma miscelânea de situações muitas vezes extremas. No campo da saúde ambiental, estas 

codições assumem perfis muito marcantes. Isso porque estes panoramas possuem mais 

informações que aquelas disponíveis nas fichas de notificação ou prontuários. As condições 

ambientais que reverberam na saúde das pessoas assumem as fortes cores da demografia, 

das condições socio-econômicas, das questões climáticas, das iniquidades diversas. 

As arboviroses são consequência da interação do ser humano com o ambiente o qual 

ele vive. Ambiente onde, centenas de anos atrás, um mosquito originário da África foi 

introduzido. Local este onde também os vírus dessas arboviroses encontraram seu vetor 

preferencial e tiveram suas doenças espalhadas. Esta interação encontrou as demais 

condições já faladas e deixaram populações mais ou menos expostas. São todas variáveis a 

serem consideradas. 

Mas há públicos que necessitam de atenção especial pelo fato de sua vulnerabilidade 

ser muito específica. Populações vulneráveis por situações étnico-culturais ou por questão 

organizativa de ordem de subsistência. Do primeiro grupo fazem parte os indígenas, 

quilombolas e ciganos. No segundo, povo das águas e assentados. Em comum, o fato deles 

constiuírem comunidades em áreas bem delimitadas, com rotina comum a todos. 

Socialmente, compartilham situações muitas vezes incompatíveis com uma saúde geral de 

qualidade.  

Comunidades Indígenas: Com 106.634 pessoas, de acordo com o Censo Populacional do 

IBGE (2022), as e os indígenas pernambucanos são a 4ª maior população do país, ficando 

atrás de Amazonas, Bahia e Mato Grosso do Sul. Ao todo são 10 etnias em território 

pernambucano, distribuídos em . Atikum (Carnaubeira da Penha), Fulni-Ô (Águas Belas), 

Kambiwá (Ibimirim, Inajá e Floresta), Kapinawá (Buíque, Tupanatinga e Ibimirim), Pankará 

(Carnaubeira da Penha), Pankararu (Tacaratu e Petrolândia), Pipipã (Floresta), Truká 

(Cabrobó), Tuxá (Inajá), Xukuru (Pesqueira). 

Comunidades Remanescentes de Quilombos: os quilombos são territórios de resistência 

do povo negro vindo de África e seus descendentes. De acordo com o Censo Populacional do 

IBGE (2002), Pernambuco é o quinto estado do Brasil em população quilombola, com 78.827 

pessoas. Estes estão distribuídos em 196 territórios por todo estado, de caráter rural e 

urbano, além de diversos graus de codição socioeconômica. 

Comunidades Ciganas: Os povos ciganos brasileiros são originários de três etnias: Calon, 



 

Roma e Sinti, do qual as duas primeiras são as mais numerosas. Pernambuco possui uma 

estimativa de aproximadamente de 20.000 pessoas, de acordo com informações da 

Associação dos Ciganos de Pernambuco (ACIPE), distribuídos em todas as regiões do estado. 

Ainda de acordo com a ACIPE, cerca de 80% dos ciganos e ciganas da comunidade não são 

mais nômades e já se encontram fixados aos locais onde residem. 

Povo das Águas: a denominação de Povo das Águas começa a ser feita para agrupar 

comunidades tradicionais que dependem da subsistência e perfil econômico que as águas 

oferecem. São pescadores de água salgada e doce, catadores de marisco e outros grupos 

que se agrupam e comunidades e possuem esta característica em comum entre eles e elas. 

De acordo com o Ministério da Pesca e Agricultura, conforme o Registro Geral de Atividade 

Pesqueira (2012), Pernambuco conta com pouco mais de 13 mil pescadores habilitados. Essa 

população ainda é imprecisa e, por isso, desconhecida em grande parte. Quanto às demais 

categorias, como catadores de marisco, a população é ainda mais desconhecida.  

Assentados: o assentamento rural é um local de ocupação de terra, prioritariamente 

improdutiva ou com uso ilegal, feita por populações que buscam nessa terra uma forma de 

sobrevivência. De acordo com um levantamento do Incra (Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária) e do ITERPE (Instituto de Terras de Pernambuco), no ano de 2021 

existiam 327 assentamentos rurais no estado, abrigando 23.354 famílias.  

Por isso, na lógica da intervenção ambiental voltada ao enfrentamento das arboviroses, 

recomendamos: 

1) Levantamento destas populações em seus territórios para fins de planejamento de 

atividades. Se possível, buscar dados de população, cobertura de atenção primária, 

cobertura de acompanhamento pela Vigilância Ambiental (a área realia visitas 

regulares nestes espaços), além da própria localização, se possível, com 

geolocalização da mesma. Também se recomenda a caracterização deste território, 

como descrição baseada no relato da comunidade de como eles se percebem, quais 

são as suas lideranças e características. Estas informações são importantes para que 

a intervenção não se perca por dissonâncias de ordem social e cultural; 

2) Organização de atividades de promoção da qualidade de vida e prevenção de 

doenças relacionadas a este plano (de forma preferencial). As mesmas, em função 

das especificidades destas comunidades, devem ser pensadas em conjunto com as 

lideranças no sentido de compreender a melhor forma de sensibilizar e aderir o 

público às ações. No caso das comunidades indígenas, o processo necessita ser 

encaminhado via Distrito Sanitário Indígena (DSEI). No caso dos demais públicos, 



 

deve ser acionado via lideranças; 

3) Produção de materiais que favoreça uma compreensão o mais global possível, 

utilização de linguagens pictográficas (por desenhos ou outras representações 

gráficas) em detrimento a materiais com muito volume de texto. 

4) Registro das experiências para compartilhamento da mesma junto à população, rede 

de saúde, comunidade acadêmica e científica. 

Lembra-se mais uma vez que este é um item de recomendação. Esta fase é importante 

para a coleta de informações e experiências que favoreçam a uma sistematização para 

planos futuros.  

 
 

8 MONITORAMENTO DO PLANO E AVALIAÇÃO 

 
 

O monitoramento do Plano Estadual de Contingência para as Arboviroses Urbanas será 

realizado quadrimestralmente, em observância a cada Nível de Resposta e respectivos 

componentes, ações e atividades, para registro do status (situação), dificuldades 

enfrentadas, novas atividades e /ou ajustes propostos, informações 

adicionais/complementares, conforme descrito no Quadro 1. 

 
Os dados resultantes do monitoramento serão descritos em relatórios quadrimestrais e 

submetidos à apreciação e debate em sessão técnica e/ou instâncias colegiadas do SUS para 

subsidiar a gestão e qualificar o processo decisório, visando o alcance da imagem-objetivo. 

 
Quanto a avaliação, esta ocorrerá anualmente por meio do acompanhamento de três 

indicadores de resultados, em observância aos objetivos e imagem da situação- desejada do 

Plano. Sendo assim, foram priorizados: 

● Número de casos de Arboviroses Urbanas 

● Taxa de letalidade das formas graves da dengue 

● Índice de Infestação Predial (IIP) 

 

Ressalta-se que a taxa de letalidade das formas graves da dengue é indicador elencado 

para avaliar a efetividade do Programa Saúde, constante no Plano Plurianual (PPA 2020-

2023). Os demais são monitorados no Plano Estadual de Saúde (PES 2020-2023). 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 1. Monitoramento do Plano Estadual de Contingência para as Arboviroses 

Urbanas por Nível de Resposta 

 
 

Componentes Ações Atividades Responsáveis Status Dificuldades Novas 

atividades e/ou

 ajustes 

propostos/ 

realizados 

Informações 

adicionais/ 

complement 

ares 

        

        

        

*Não iniciado; em andamento de 1 a 25%; em andamento de 25,1 a 50%; em andamento de 50,1% a 75%; em andamento 
de 75,1 a 95%; concluído; ação contínua
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ANEXO 1 

FICHA DE NOTIFICAÇÃO DO SINAN 

 
  



 

  



 

 

 



 

APÊNDICES 
 
 

Apêndice A – Instrutivo para a elaboração do Diagrama de Controle da Dengue 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 

Apêndice A - Instruções para a elaboração do Diagrama de Controle da dengue 
 
Instruções gerais  
 
a) Verificar se a distribuição da incidência da doença, registrada semanalmente durante os últimos anos 
(habitualmente 10 ou mais) apresenta grandes variações;  
b) Exclusão dos dados referentes aos anos epidêmicos (ponte de corte será o coeficiente de incidência ≥200 casos 
prováveis por 100mil hab);  
c) Calcular a média móvel e os desvios-padrão das médias móveis da distribuição semanal (Pode-se utilizar o 
programa Excel), utilizando–se um período de cinco semanas (semana de interesse acrescida de mais duas 
semanas anteriores e posteriores);  
d) Calcular o limite máximo esperado, que corresponda ao somatório da média móvel e 1,96 desvios-padrão da 
média móvel (=média móvel + 1,96 x desvio padrão);  
e) Representar graficamente (diagrama curvilinear);  
f) Quando os valores observados ultrapassam o limite máximo, diz-se que está ocorrendo uma epidemia;  
g) Atualização deve acontecer semanalmente/conforme perfil epidemiológico. 
 
Etapas para construção do diagrama 
 
Critérios definidos: série histórica de dengue – 10 anos ou mais; exclusão no mínimo de 02 anos epidêmicos; 
utilizar todos os casos notificados excluindo os casos descartados, portanto trabalhando com o número dos casos 
prováveis ou coeficiente de incidência da dengue. 
 
Fonte: SINAN, DATASUS 
 
LEVANTAMENTO DE DADOS 
 
POPULAÇÃO 
 
Instrutivo TABNET PE 
 
Objetivo: Obter a população por município dos anos a serem utilizados para a elaboração do diagrama de controle. 

❖ Acesse http://tabnet.saude.pe.gov.br/ e selecione o item População 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://tabnet.saude.pe.gov.br/


 

❖ Selecione: 

▪ Linha: Município 

▪ Coluna: Não ativa (pois não tem a opção anos) 

▪ Conteúdo: População 

▪ Períodos disponíveis: ano que deseja (tem que ser um por vez) 

▪ Clique em mostra no final da página. Aparecerá a tabela a tela e ao final tem a 

opção para baixar somo Cópia como CSV e Cópia para TabWin 

 

 
 

 
 
SÉRIE HISTÓRICA DE CASOS PROVÁVEIS DE DENGUE POR SEMANA EPIDEMIOLÓGICA 
 
A tabulação é realizada no TABWIN, utilizando o banco de dados de dengue em formado DBC (SINAN-ONLINE). 
Para obtenção da série histórica dos casos prováveis de dengue por semana epidemiológica, deve-se tabular 
preenchendo os campos seguintes:  
 
Linhas: semana epidemiológica de início de sintomas,  
Colunas: ano de início de sintomas,  
Incremento: freqüência,  
Seleções disponíveis – inclui-se a variável ano de inicio de sintomas e selecionam-se os anos de interesse para a 
série histórica, inclui-se a variável município de residência e seleciona-se o município de interesse e inclui-se a 
variável classificação do agravo, selecionam-se todos os casos Ign/brancos, inconclusivos, dengue, dengue com 
sinais de alarme e dengue grave, exceto os descartados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Imagem A – Ilustração da seleção dos campos para tabulação de dados. 
 

 
 
Após clica em executar, o TABWIN vai tabular a série histórica para o município desejado. Conforme a Imagem B, 
os dados devem ser salvos em planilha Excel, inclusive, salvar o logaritmo da tabulação para conferência se houver 
dúvidas quanto à mesma. 
 
Imagem B - Os dados gerados no TABWIN, salvos em planilha Excel 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

ORGANIZAÇÃO DOS DADOS E CÁLCULOS  
 
Os dados levantados anteriormente são relevantes para o cálculo do coeficiente de incidência de dengue, em série 
histórica por semana epidemiológica. Para maior facilidade de trabalho e realização dos cálculos, sugere-se a 
utilização do programa Microsoft Excel. 
 
 
 
Cálculo da taxa de incidência de dengue  
 
Na planilha Excel, deve-se calcular a incidência, podendo utilizar uma fórmula para executar os cálculos por semana 
epidemiológica e para toda a série histórica. O cálculo do coeficiente de incidência corresponde ao número de 
casos prováveis de dengue na semana epidemiológica dividido pela população do ano e multiplicado por 100.000 
habitantes. 
 
FORMA DE CÁLCULO  
 
Numerador: casos prováveis de dengue  
Denominador: população em determinado local e período  
Multiplicado por 100.000  
 
CI = Casos de dengue por semana epidemiológica X 100.000  
           População em determinado local e período  
 
Imagem C – Coeficiente de Incidência de dengue de 2008 a 2017. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

CONSTRUÇÃO DO GRÁFICO DA SÉRIE HISTÓRICA DO COEFICIENTE DE INCIDÊNCIA DE DENGUE POR SEMANA 
EPIDEMIOLÓGICA PARA IDENTIFICAÇÃO DOS ANOS EPIDÊMICOS 
 
 Para facilitar a visualização do panorama epidemiológico deve-se construir um gráfico em curvas, selecionando-se 
as colunas dos coeficientes de incidências ou número de casos prováveis/semana epidemiológica dos anos 
selecionados para a série histórica. Ressalta-se que a coluna do coeficiente de incidência do ano a ser avaliado não 
deve ser selecionada para a construção desse gráfico (a exemplo: 2017). 
 
Imagem D - Gráfico dos coeficientes de incidência da dengue por semana epidemiológica dos anos selecionados da 
série histórica. 
 

 
 
Para construir o diagrama de controle é necessário excluir os anos com maior número de casos prováveis, que 
correspondem aos anos epidêmicos, permitindo uma análise mais sensível. De acordo com o gráfico da Imagem D, 
deve-se realizar a exclusão dos anos epidêmicos (CI ≥200 casos por 100mil hab.) (a exemplo: 2009 e 2013). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

CONSTRUINDO A TABELA PARA DIAGRAMA 
  
Série histórica de 2008-2017, excluindo os anos de 2009 e 2013.  
Linha: Semana epidemiológica do início de sintomas (Semana 01 a 53);  
Coluna: número de casos prováveis por ano, seguido de outra coluna com o cálculo da incidência para o ano da 
coluna anterior. 
 
Imagem E - Sugestão da etapa inicial da matriz a ser construída 
 

 
 
Observando-se que o cálculo do coeficiente de incidência foi realizado por meio de fórmula na planilha Excel, 
sugere-se a criação de uma nova página no Excel copiando os coeficientes de incidência e adicionando colunas para 
o cálculo da média móvel, desvio padrão da média móvel e limite superior (Imagem F). 
 
Imagem F – Dados para Diagrama de Controle 
 

 



 

Cálculo da média móvel do coeficiente de incidência  
 
O cálculo da média móvel é obtido através da média dos coeficientes de incidência de casos prováveis por semana 
epidemiológica dos anos da série histórica. Os dados de uma semana de um determinado ano deve ser a média das 
duas semanas anteriores e duas posteriores da semana considerada. 
Cálculo da Média móvel= (Inc 32 + Inc33+...Inc n)/n  
Inc= valor do coeficiente de incidência por semana epidemiológica  
n= número de períodos 
 
Esse cálculo deve ser seguido sempre considerando 5 semanas: 2 semanas antes e 2 depois. 
 
Ex: Média móvel da semana epidemiológica 34 de um determinado ano = Média (Soma dos coeficientes de 
incidência das semanas 32, 33, 34, 35 e 36/n).  
 
A inserção da fórmula média móvel na matriz está exposta na Imagem G 
 
Imagem G – Cálculo da média móvel – Ex: semana epidemiológica 34 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Cálculo do desvio-padrão da média móvel  
 
O desvio padrão mede a dispersão dos valores individuais em torno da média. Para seu cálculo, deve-se obter a 
média da distribuição e, a seguir, determinar os desvios para mais e para menos a partir da mesma. Assim, o desvio 
padrão é a média quadrática dos desvios em relação à média aritmética de uma distribuição de freqüências.  
O cálculo do desvio padrão da média móvel utiliza a fórmula de desvio padrão para as mesmas semanas 
epidemiológicas utilizadas para a obtenção da média móvel. 
 

Fórmula do Desvio-padrão = s =  
 
Cálculo do desvio- padrão por semana epidemiológica  
Esse cálculo deve ser seguido sempre considerando 5 semanas: 2 semanas antes e 2 depois.  
 
Ex: Desvio Padrão da semana 34 do ano anterior = desvio padrão das médias dos coeficientes de incidências das 
semanas epidemiológicas (32, 33, 34, 35 e 36). 
 
A inserção da fórmula média móvel na matriz está exposta na Imagem H: 
 
Imagem H – Cálculo do desvio-padrão da média móvel - Ex: semana epidemiológica 34. 

 
 
 
 
 
 
 



 

Cálculo do limite máximo  
 
O cálculo do limite máximo corresponde ao somatório da média móvel e 1,96 desvios padrão da média móvel. A 
média móvel corresponde ao limite médio da doença. Para a dengue não é necessário calcular o limite mínimo. Os 
valores compreendidos abaixo do limite máximo correspondem ao nível endêmico da doença, ou seja, o limite de 
variação esperada para cada semana. Quando os valores observados para o ano ultrapassam o limite máximo da 
variação esperada, diz-se que esta ocorrendo uma epidemia. 
 
Fórmula do Limite máximo = Média móvel +1,96 x Desvio Padrão 
 
Imagem I – Limite máximo na matriz. 
 

 
 
CONSTRUÇAO DO DIAGRAMA DE CONTROLE  
 
O diagrama de controle apresenta a média móvel, o limite máximo e o coeficiente de incidência do ano de 
interesse por semana epidemiológica. 
 
Plotagem para elaboração do diagrama de controle  
 
Eixo x: Semana epidemiológica  
Eixo y= Incidência 
 
Deve-se selecionar as colunas: semana epidemiológica, coeficiente de incidência do ano de interesse, média móvel 
e limite máximo (Imagem J). 
 
 
 
 



 

Imagem J – Plotagem para elaboração do diagrama de controle 
 

 
 
Após essa seleção, insere-se um gráfico tipo curvilíneo, e dessa forma obtém-se o diagrama de controle. 
 
 
  



 

 


